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Data do fato gerador: 31/10/2002, 31/01/2003, 30/04/2003,

CONSELHO DE CONTRIBUINTES 31/07/2003, 31/10/2003, 31/01/2004, 30/04/2004, 31/07/2004,CONFERE COMO ORIGINAL 29/10/2004
38813,	 DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA ENTREGA

DA DECLARAÇÃO. MULTA REGULAMENTAR.
Mariatnar Novais	 •

mat. SiaN 9t 64 A não-apresentação, ou a apresentação da DIF-Papel Imune após
os prazos estabelecidos para a entrega dessa declaração sujeita o
contribuinte à imposição da multa prevista no art. 57 da Medida
Provisória n°2.158-35.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da QUARTA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
reCUISO.

4NitaitlE PINI-fElr0
Presidente

e
amaaspr "impo,

-.• • ir , 10 • ZAN
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio César Alves
Ramos, Rodrigo Bemardes de Carvalho, Nayra Bastos Manatta, Ali Zraik Júnior, Silvia de
Brito Oliveira e Ivan Allegretti (Suplente).
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Relatório

Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, adoto e passo a transcrever o
relatório da DRJ em Ribeirão Preto/SP, ipsis literis:

Trata-se de Auto de Infração, para exigência da multa regulamentar,
lavrado em decorrência da constatação de atraso na entrega da
Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel
Imune (DIF-Papel Imune). O lançamento foi amparado nos
dispositivos legais relacionados na Descrição dos Fatos e
Enquadramento Legal do Auto de Infração, merecendo destaque o art.
57 da 414P 2.158-35/2001, a IN SRF 71/2001 e a 1N SRF 159/2002.

Tempestivamente, o sujeito passivo impugnou o lançamento
requerendo que se considere o porte da empresa, a espontaneidade,
inexistência de operações com papel imune e a ilegalidade da
penalidade.

A DRJ em Ribeirão Preto/SP indeferiu o pleito da contribuinte, em decisão
assim ementada:

DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA E1V7REGA DA
DECLARAçÃo.

A não-apresentação, ou a apresentação da DIF-Papel Imune após os
prazos estabelecidos pela legislação, sujeita o contribuinte à imposição
da multa prevista.

Lançamento Procedente.

Irresignada com a decisão de Primeira Instância, a contribuinte interpôs o
presente Recurso Voluntário reiterando os termos de sua peça impugnatória.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, pelo que,
dele tomo conhecimento e passo à sua análise.

Conforme relato supra, trata-se de lançamento de multa regulamentar, em razão
de descumprimento de obrigação acessória, no caso, entrega em atraso da Declaração Especial
de Informações Relativas ao Controle de Papel hnune — DIF — Papel Imune.

O auto de infração foi lavrado com base no art. 57, da Medida Provisória n°
2.158-35/2001, vejamos:

•
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Art.57.0 descumprimento das obrigações acessórias exigidas no
termos do art. 16 da Lei n. 9.779, de 1999, acarretará a aplicação das
seguintes penalidades:

1-R$ 5.000,00 (cinco mi. 1 reais) por mês-calendário, relativamente às
pessoas jurídicas que deixarem de fornecer, nos prazos estabelecidos,
as informações ou esclarecimentos solicitados;

II-cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das
transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da
pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável
tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.

Parágrafo único. Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo
SIMPLES, os valores e o percentual referidos neste artigo serão
reduzidos em setenta por cento.

O art. 16 da Lei n° 9.779/99 trata da competência para dispor sobre obrigações
acessórias:

Art.16. Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as
obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições por ela
administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e condições para
o seu cumprimento e o respectivo responsável.

Por sua vez, a SRF editou a Instrução Normativa SRF n°71, de 24 de agosto de
2001, alterada pelas Instruções Normativas SRF n° 101, de 21 de dezembro de 2001, e 134, de
08 de fevereiro de 2002, fazendo uso da delegação de competência prevista no art. 16, da Lei
n° 9.779/99, vejamos:

Art. 1° Os fabricantes, os distribuidores, os importadores, as empresas
jornalísticas ou editoras e as gráficas que realizarem operações com
papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos estão
obrigados à inscrição no registro especial instituído pelo art. 1° do
Decreto-lei n° 1.593, de 21 de dezembro de 1977, não podendoé-

promover o despacho aduaneiro, a aquisição, a utilização ou a
Da

Z11 exigência.
gêna 	 do referido papel sem prévia satisfação dessa

k 5.2	 N...
c.)co

° Art. 10. Fica instituída a Declaração Especial de Informações
o	 ,z.9

Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF- Papel Imune), cuja
g rdJ	 apresentação é obrigatória para as pessoas jurídicas de que trata o

LU	 C e'	 art. 1°.

O

Lt.

,:t•	°
Art. 11. A DIF - Papel Imune deverá ser apresentada até o último diatuu

• (t)	 útil dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, em relação aos
I

trimestres civis imediatamente anteriores, em meio magnético,s
mediante a utilização de aplicativo a ser disponibilizado pela SRF.

Art. 12. Á não apresentação da DIF - Papel Imune, nos prazos
estabelecidos no artigo anterior, enseja a aplicação da penalidade
prevista no art. 57 da Medida Provisória n°2.158-34, de 27 de julho de
2001.
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Diante disso, comprovado que a contribuinte não apresentou as declarações
dentro do prazo estabelecido no art. 11 da Instrução Normativa/SRF no 71/2001, acima
transcrito, correta a aplicação da penalidade prevista no art. 57 da Medida Provisória n o 2.158-
35/2001, nos termos do art. 12 da citada IN/SRF.

Acrescente-se, ainda, que a Instrução Normativa SRF n° 159, de 16 de maio de
2002, que aprovou o programa gerador da Declaração Especial de Informações Fiscais
relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-Papel Imune), versão 1.0, e dá outras providências,
assim estabelece, quanto à sua obrigatoriedade de entrega:

Art. 2•A apresentação da DIF - Papel Imune deverá ser realizada pelo
estabelecimento matriz, contendo as informações referentes a todos os
estabelecimentos da pessoa jurídica que operarem com papel destinado
à impressão de livros, jornais e periódicos.

Parágrafo único. A apresentação da DIF-Papel Imune é obrigatória,
independente de ter havido ou não operação com papel imune no
período.

Sendo assim, a partir do momento da concessão do registro especial e a partir do
momento em que realiza a primeira operação com papel imune, a contribuinte se sujeita ao
controle do mesmo, devendo, obrigatoriamente, apresentar a declaração instituída para esse fim
— DIF-Papel Imune —, independentemente de ter havido ou não operação com papel imune no
período.

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos
consta, voto no sentido de negar provimento ao presente Recurso Voluntário.

É o meu voto.

Sala das Ses 5es, em 04 de setembro de 2008.
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